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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


OFÍCIO/SJC Nº 0029/2019                                                              Em 30 de janeiro de 2019
Ao

Excelentíssimo Senhor

TENENTE SANTANA
Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que acresce dispositivos à Lei Municipal n. 9.402, de 24 de outubro de 2018, e dá outras providências.
A legislação municipal mencionada atualizou os ditames da Lei Municipal n. 6.639, de 18 de outubro de 2007, prevendo, em seu art. 3º, que “após a quitação do saldo devedor, ao final das parcelas ou antecipadamente, de acordo com a disponibilidade financeira do beneficiário, será emitido pela Coordenadoria Executiva de Habitação um ‘Termo de Quitação’, que será levado a registro no 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara pelo beneficiário”. 

Conquanto, nos termos do guichê n. 006.795/2019, processo n. 000.009/2019, aventou-se a necessidade de explicitar, em texto legal, a possibilidade de aquisição da propriedade imóvel por parte do concessionário, em consonância com os ditames da Lei Orgânica do Município de Araraquara. É o teor deste Projeto de Lei. 
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,
EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal –
PROJETO DE LEI Nº

Acresce dispositivo à Lei Municipal n. 9.402, de 24 de outubro de 2018, e dá outras providências. 

Art. 1º O art. 3º da Lei Municipal n. 9.402, de 24 de outubro de 2018 passa a vigorar acrescido de parágrafo único: 

“Art. 3º ...
Parágrafo único. O termo de quitação mencionado no caput deste artigo é documento suficiente para a transferência da titularidade do imóvel, do Município de Araraquara para o beneficiário, em razão da quitação do ônus financeiro fixado no art. 3º da Lei Municipal n. 6.639, de 18 de outubro de 2007.” (NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro do ano de 2019 (dois mil e dezenove).

EDINHO SILVA
- Prefeito Municipal -
2

